ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N° , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 174, DE 2022.

De autoria do deputado Frederico d'Avila, o projeto em epígrafe visa a tornar obrigatório o ensino da norma culta da língua portuguesa, em conformidade com o Vocabulário Ortográfico da Língua Portuguesa e com a reforma ortográfica ratificada pela Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, e proíbe o uso de símbolos com referências político-partidárias ou ideológicas, nas escolas públicas e privadas do Estado, instituições técnicas e de nível superior.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta por cinco sessões ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação a fim de ser apreciada quanto aos aspectos constitucional, legal, jurídico e de mérito, conclusivamente, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno. 

Pela análise do texto, verificamos que a proposta se configura como inconstitucionalidade formal, por usurpar a competência privativa da União para legislar sobre normas gerais de ensino (artigo 22, XXIV, da Constituição Federal), sendo que aos Estados cabe somente suplementar normas já existentes (artigo 24, §2º, CF). Nesse sentido, citamos como exemplo a decisão liminar proferida pelo Ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 7.019 (disponível em: https://redir.stf.jus.br/estfvisualizadorpub/jsp/consultarprocessoeletronico/ConsultarProcessoEletronico.jsf?seqobjetoincidente=6292373), que considerou inconstitucional lei semelhante aprovada no Estado de Rondônia.

Além disso, na mesma decisão o Ministro considerou o caso como sendo também de inconstitucionalidade material, por ferir o direito à liberdade de expressão, argumentando que “proibir que a pessoa possa se expressar livremente atinge sua dignidade”.

Diante do exposto, manifestamo-nos contrários ao Projeto de Lei nº 174, de 2022.

Sala das Comissões, em

Deputado MARCOS ZERBINI

Relator
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